
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2299204 - SP (2023/0045825-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIO JORGE SALAK DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ERIC GUILHERME FERREIRA DE CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO
MILENA JACKELINE REIS - DEFENSOR PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. GRANDE 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS E 
APREENSÃO DE PETRECHOS. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pelo réu contra decisão 
que negou seguimento ao recurso especial. A defesa busca o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, com a aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e a fixação de 
regime prisional inicial menos gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado ao réu, à luz das 
circunstâncias concretas; e (ii) a adequação do regime inicial de 
cumprimento da pena, considerando a quantidade de drogas 
apreendidas e a natureza dos entorpecentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial e o agravo são tempestivos e atendem aos 
requisitos de admissibilidade, sendo conhecidas as razões 
recursais em consonância com os dispositivos legais invocados.
4. A aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, exige que o réu seja primário, de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas. No caso 
concreto, o Tribunal de origem afastou a minorante com base na 
grande quantidade de drogas apreendidas (2,936kg de cocaína 
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e 2,964kg de maconha) e na existência de petrechos 
característicos de tráfico, como prensas industriais e balanças de 
precisão, indicando a habitualidade delitiva do recorrente.
5. A decisão que afastou a aplicação da minorante está em linha 
com a jurisprudência do STJ, que admite a consideração de 
elementos como a quantidade de droga e os apetrechos 
apreendidos para avaliar a dedicação à atividade criminosa, 
configurando a incidência da Súmula 83/STJ.
6. Quanto ao regime prisional, a fixação do regime inicial fechado 
é justificada pela gravidade concreta do delito, em razão da 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos, em 
conformidade com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e o art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.
7. A fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias para 
fixação do regime mais gravoso e o afastamento da minorante 
do tráfico privilegiado afasta a aplicação das Súmulas 718 e 719 
do STF, bem como a Súmula 440 do STJ, que exigem análise 
concreta da situação do réu.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. GRANDE 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS E 
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SÚMULA N.º 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pelo réu contra decisão 
que negou seguimento ao recurso especial. A defesa busca o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, com a aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e a fixação de 
regime prisional inicial menos gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado ao réu, à luz das 
circunstâncias concretas; e (ii) a adequação do regime inicial de 
cumprimento da pena, considerando a quantidade de drogas 
apreendidas e a natureza dos entorpecentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial e o agravo são tempestivos e atendem aos 
requisitos de admissibilidade, sendo conhecidas as razões 
recursais em consonância com os dispositivos legais invocados.
4. A aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, exige que o réu seja primário, de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas. No caso 
concreto, o Tribunal de origem afastou a minorante com base na 
grande quantidade de drogas apreendidas (2,936kg de cocaína 
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e 2,964kg de maconha) e na existência de petrechos 
característicos de tráfico, como prensas industriais e balanças de 
precisão, indicando a habitualidade delitiva do recorrente.
5. A decisão que afastou a aplicação da minorante está em linha 
com a jurisprudência do STJ, que admite a consideração de 
elementos como a quantidade de droga e os apetrechos 
apreendidos para avaliar a dedicação à atividade criminosa, 
configurando a incidência da Súmula 83/STJ.
6. Quanto ao regime prisional, a fixação do regime inicial fechado 
é justificada pela gravidade concreta do delito, em razão da 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos, em 
conformidade com o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e o art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.
7. A fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias para 
fixação do regime mais gravoso e o afastamento da minorante 
do tráfico privilegiado afasta a aplicação das Súmulas 718 e 719 
do STF, bem como a Súmula 440 do STJ, que exigem análise 
concreta da situação do réu.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do 
agravo para desprover o recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
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matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 33, §§ 2° e 3° (regime inicial mais gravoso), 44 
(substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos) todos do 
Código Penal em relação com arts. 1° (legalidade estrita em matéria penal), 59 e 68 
do mesmo diploma, bem assim ao art. 33, §4°, da Lei 11.343/06.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 543-545):

Na primeira etapa da dosimetria, foi considerada a quantidade dos 
entorpecentes e a natureza da cocaína para exasperar a pena-
base na fração de 1/6 (um sexto) acima do mínimo legal.

Após, ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Na derradeira fase, não foi reconhecida causa alguma de diminuição 
ou aumento de pena. Não faz o apelante jus ao reconhecimento do 
tráfico privilegiado e à minoração de pena prevista no artigo 33, § 
4°, da Lei n° 11.343/06.

Ressalte-se que, para a aplicação deste redutor, é indispensável que o 
réu seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas, nem integre organização criminosa.

Não resta dúvida de que tal causa de diminuição de pena é de ser 
aplicada apenas àquele que tenha praticado o delito de maneira 
isolada, como um pequeno deslize em sua vida, ainda que penalmente 
punível.

Aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de vida, mesmo que 
não tragam em sua folha de antecedentes condenações por outros 
crimes, não fazem jus ao beneficio.

A causa de redução deve ser aplicada em caráter excepcional, em 
situações específicas, quando não houver dúvidas de que o réu veio a 
cometer o ato como um desvio em sua vida, e não de modo contumaz 
e habitual.

No caso dos autos, ficou demonstrado que o apelante não pode, 
de forma alguma, ser considerado como traficante ocasional, 
pois, pela quantidade e variedade de drogas apreendidas em sua 
posse, 2.936g (dois mil, novecentos e trinta e seis gramas) 
de cocaína e 2.964g (dois mil, novecentos e sessenta e quatro 
gramas) de maconha, além dos apetrechos (caixas de bicarbonato 
de sódio e fermento em pó químico, uma balança de precisão, 
uma máscara cirúrgica, duas prensas industriais com capacidade 
para quinze toneladas, cada uma, e um rádio de comunicação), 
demonstra-se que realmente se dedicava à atividade criminosa.
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Ademais, tal situação é totalmente incompatível com o padrão de vida 
do apelante.

Cumpre também ressaltar que, por exemplo, uma "carreira" de cocaína 
tem, em média, de 0,020g a 0,1g. Assim, a cocaína encontrada com o 
apelante seria suficiente para a confecção entre 146.800 e 29.360 
"carreiras", que, por óbvio, não seria consumida por uma única 
pessoa, tendo em vista que, se esse fosse o caso, o apelante teria 
comprado poucas porções, de modo que a quantidade exorbitante de 
possíveis "carreiras" de cocaína com ele apreendida, poderia 
acarretar, inclusive, overdose e duraria por muitíssimo tempo. Já em 
relação à maconha, também foi apreendida grande quantidade da 
droga que, se considerado o peso médio de 0,5g por unidade, renderia 
facilmente mais do que 5.920 cigarros de maconha.

Em face de tais argumentos, extrapola do ordinário imaginar que mero 
usuário comprasse de uma só vez mais de cinco quilos de ilícitos. "(..) 
Quesitos: 1) Quantos gramas são necessários, no mínimo, para a 
elaboração de um cigarro de maconha ou "carreira " de cocaína. (..) 
Respostas aos quesitos: 1) Cigarro de maconha: média de 0,5 gramas 
a 1,0 grama. Carreira de Cocaína: 19 média de 20 miligramas (ou 0, 
020 gramas) a 100 miligramas (ou 0,100 gramas) (..) " (UM — ACR: 
2376/RN 2009.00237-8, Relator: Dês. Armando da Costa Ferreira, 
Câmara Criminal DJ: 02/06/2009).

Assim, consequentemente, não preenche todos os requisitos 
necessários para a obtenção do beneficio previsto no § 4° do artigo 33 
da Lei no 11.343/06.

Nada a se alterar com relação à imposição do regime prisional inicial 
fechado pelo cometimento do crime de tráfico de drogas, nos termos 
do artigo 2% § 1°, da Lei n° 8.072/90, por se tratar de crime 
assemelhado aos hediondos. Justifico, ainda, com inteligência do 
artigo 33, §§ 2° e 3% do Código Penal, e do artigo 42 da Lei 
11.343/06, conforme reiteradas determinações do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça. Traficantes de substâncias entorpecentes, sejam 
de pequeno, médio ou grande porte, não têm o perfil de iniciar o 
cumprimento de sua pena que não mediante encarceramento.

Mesmo o pequeno traficante merece uma punição severa. Basta que a 
venda de drogas seja realizada uma única vez, para que cause uma 
série de malefícios ao consumidor e que virá a repercutir a toda a 
coletividade.

O regime intermediário não se coaduna com as graves consequências 
que a mercancia de substâncias entorpecentes causa, não só ao 
usuário, com uma rápida deterioração da sua saúde fisica e mental, 
mas também ao corpo social (desestrutura familiar, estímulo à prática 
de outros crimes, como homicídios, latrocínios, extorsões etc.).

Registre-se, com isso, que não houve violação alguma às 
Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e 440 do 
Superior Tribunal de Justiça, já que a gravidade do crime foi 
analisada no caso em concreto, notadamente ao se considerar 
quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, 
2,936kg de cocaína e 2,964kg de maconha, o que justifica, por si 
só, a fixação de regime mais severo para início do cumprimento 
da pena, pelo excessivo mal que podem causar à saúde pública, 
atingindo um número incontável de pessoas, podendo levar os 
usuários das drogas traficadas até a morte, o que bem revela a 
frieza, indiferença e, consequentemente, periculosidade do 
apelante, de modo a justificar a manutenção do regime fechado 
imposto na r. sentença de primeiro grau, nos termos do artigo 42 
da Lei de Drogas.
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A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 exige que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique a atividades criminosas e não integre organização criminosa.

O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante com base 
em elementos concretos, como a grande quantidade de drogas (2,936kg de cocaína 
e 2,964kg de maconha), além dos apetrechos (caixas de bicarbonato de sódio e 
fermento em pó químico, uma balança de precisão, uma máscara cirúrgica, duas 
prensas industriais com capacidade para quinze toneladas, cada uma, e um rádio de 
comunicação). No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS NA FORMA EQUIPARADA. MINORANTE DO 
§4º, ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA 
COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "consideram-se 
como outros elementos para afastar a minorante o modus operandi, a 
apreensão de apetrechos relacionados à traficância, por exemplo, 
balança de precisão, embalagens, armas e munições, especialmente 
quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou 
quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o envolvimento do 
agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 731.344/SC, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

2. A ação penal em curso é inidônea para afastamento da minorante, 
conforme entendimento firmado no Tema Repetitivo 1.139 do STJ.

Todavia, o Tribunal a quo apresentou fundamentos idôneos para 
concluir pela habitualidade delitiva do recorrente, destacando a 
apreensão não só de expressiva quantidade de insumos, que 
seriam capazes de produzir 16.800 comprimidos de MDMA, mas 
também de diversos petrechos usualmente empregados na 
sintetização de narcóticos.

3. Este Superior Tribunal de Justiça entende que não há bis in idem 
quando "a pena-base foi exasperada pelo montante e pela natureza da 
droga apreendida e, para o afastamento do redutor, foi acrescentado 
diverso elemento fático capaz de indicar a dedicação do paciente a 
atividades delituosas e sua integração a organização criminosa" (AgRg 
no HC n. 719.877/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 2/5/2022).

4. Rever o entendimento adotado pela instância ordinária demandaria 
maior incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
nesta via especial, por força da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 2.155.170/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.)

 

Ademais, não há que se falar em bis in idem na dosimetria da pena, pois 

Documento eletrônico VDA44787435 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:00:55
Código de Controle do Documento: b927953a-38e3-4ec7-b533-35dad762e756



foram diversos os elementos fáticos concretos que embasaram a decisão de 
afastamento da figura do tráfico privilegiado, desbordando daqueles utilizados para 
agravar a pena-base do agravante. A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL, VEICULAR E DOMICILIAR INVÁLIDAS. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O tema relativo à ilegalidade da busca pessoal, veicular e domiciliar 
não foi objeto de debate na Corte de origem. Portanto, é inviável o 
exame do tema diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. No caso, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender que as 
circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo denotam a 
habitualidade delitiva do réu no tráfico de drogas, haja vista a 
apreensão de 1.700g de maconha e de 1 balança de precisão com 
resquícios de maconha e cocaína. Logo, a modificação desse 
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, 
enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.

4. Não há que se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos 
autos outros elementos que evidenciam a habitualidade delitiva 
do paciente no tráfico de drogas além da quantidade e natureza 
do entorpecente apreendido.

5. Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o 
modo prisional fechado é o adequado para o início do cumprimento da 
pena reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 900.157/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

Quanto ao regime mais gravoso, a Corte de origem considerou a 
quantidade, variedade e natureza das drogas apreendidas, 2,936kg de cocaína e 
2,964kg de maconha, o que está em consonância com a jurisprudência desta Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/06. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 33 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO NA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela dedicação à atividade 
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criminosa em razão da quantidade de droga apreendida, bem como 
pelo fato do agravante praticar o delito em comparsaria, com 
destinação de drogas para outro estado, além da posse de arma de 
fogo, do alto padrão de vida sem comprovação de atividade lícita e da 
condição de foragido. De fato, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. A quantidade de droga apreendida justifica a imposição de 
regime inicial mais gravoso do que o previsto legalmente para o 
montante da pena aplicada.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.585.184/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0045825-7 AREsp 2.299.204 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0005022005  000502200500935940330000000  
00050220050093594033000000005005025025600  
000502200500935940330000000050050250256005022005  
00250258920058260050  002502589200582600502  
0025025892005826005050000  00935940330000000  025025605  050050250256  
05005025025600  20220000083276  20220000359691  25025605  
250258920058260050  2502589200582600502  25025892005826005050000  
50050250256  5005025025600  5022005  502200500935940330000000  
50220050093594033000000005005025025600  
502200500935940330000000050050250256005022005  637570  
935940330000000  993061029529

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO JORGE SALAK DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ERIC GUILHERME FERREIRA DE CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO
 MILENA JACKELINE REIS - DEFENSOR PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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